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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ATA DE JULGAMENTO
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 04 de abril de 2023.
Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge.
Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Nicolau Libório dos Santos Filho.
Secretária-Geral de Justiça: Dra. Conceição Liane Pinheiro Gomes.
 
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência da Exma. Sr. Desa. Nélia Caminha Jorge – Presentes, Desembargadora Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira,  Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargadora Vânia Maria Marques Marinho, Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha, Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques, Desembargador Henrique Veiga Lima, Dr. Paulo Fernando de Britto Feitoza, Membro Convocado e do Dr. Nicolau Libório dos Santos Filho, Representante do Ministério Público. Ausências Justificadas: Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargador Paulo César Caminha e Lima, Desembargador Cláudio César Ramalheira Roessing, Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis, Desembargador Anselmo Chíxaro e Desembargadora Joana dos Santos Meirelles. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS – SEI - 1 –  Processo Administrativo nº 2023/000005359-00. EDITAL n.º 22/2023 – PTJ – PROMOÇÃO PARA A VARA DE INQUÉRITOS POLICIAIS DA COMARCA DE MANAUS DO ESTADO DO AMAZONAS - VAGA 01 (CRITÉRIO: MERECIMENTO). Inscritos: 1. Ian Andrezzo Dutra – PA nº 2023/000006374-00 (1º Quinto); 2. Rafael Rodrigo da Silva Raposo – PA nº 2023/000007390-00 (2º Quinto); 3. Scarlet Braga Barbosa Viana – PA nº 2023/000007374-00 (2º Quinto); 4. Aline Kelly Ribeiro Marcovicz Lins – PA nº 2023/000006959-00 (2º Quinto); 5. Diego Martinez Fervenza Cantoario – PA nº 2023/000007323-00 (2º Quinto); 6. Maria da Graça Giulietta Cardoso de Carvalho Starling – PA nº 2023/000007006-00 (2º Quinto); 7. Nayara de Lima Moreira Antunes – PA nº 2023/000007380-00 (2º Quinto); 8. Larissa Padilha Roriz Penna – PA nº 2023/000007338-00 (2º Quinto); 9. Marco Aurélio Plazzi Palis – PA nº 2023/000005958-00 (3º Quinto); 10. Saulo Góes Pinto – PA nº 2023/000006747-00 (3º Quinto); 11. Bárbara Marinho Nogueira – PA nº 2023/000007751-00 (4º Quinto); 12. Mychelle Martins Auatt Freitas – PA nº 2023/000007383-00 (4º Quinto); 13. Edson Rosas Neto – PA nº 2023/000007605-00 (6º Quinto). Procedida a votação pelo pelo Sistema SIGAC, foi apurado o seguinte: Dr. Ian Andrezzo Dutra que obteve Nota: 85.8067, o único magistrado inscrito que  se encontrava no quinto apreciado (1º quinto). Decisão: O Egrégio Tribunal Pleno decidiu promover, pelo critério de merecimento, o Dr. Ian Andrezzo Dutra, único magistrado inscrito no quinto apreciado. VOTARAM os Exmos. Srs. Desdores. Nélia Caminha Jorge – Presidente, Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Domingos Jorge Chalub Pereira, Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Airton Luís Corrêa Gentil, José Hamilton Saraiva dos Santos, Elci Simões de Oliveira, Délcio Luís Santos, Vânia Maria Marques Marinho, Abraham Peixoto Campos Filho, Onilza Abreu Gerth, Mirza Telma de Oliveira Cunha, Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques e Henrique Veiga Lima. Presidiu a sessão a Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge. Observações: Ausências justificadas: Desdores. João de Jesus Abdala Simões, Yedo Simões de Oliveira, Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Paulo Cesar Caminha e Lima, Cláudio César Ramalheira Roessing,  Carla Maria Santos dos Reis, Ernesto Anselmo Chíxaro e Joana dos Santos Meirelles. Impedidos: Desdores. Jorge Manoel Lopes Lins, Jomar Ricardo Saunders Fernandes e Cézar Luiz Bandiera. 2 – Processo Administrativo n° 2023/000005564-00. EDITAL n.º 23/2023 – PTJ – PROMOÇÃO PARA A VARA DE INQUÉRITOS POLICIAIS DA COMARCA DE MANAUS DO ESTADO DO AMAZONAS – VAGA 04 (CRITÉRIO: ANTIGUIDADE). Inscritos: 1. Ian Andrezzo Dutra – PA nº 2023/000006372-00 (1º Quinto) (Promovido); 2. Rafael Rodrigo da Silva Raposo – PA nº 2023/000007320-00 (2º Quinto); 3. Scarlet Braga Barbosa Viana – PA nº 2023/000007377-00 (2º Quinto); 4. Aline Kelly Ribeiro Marcovicz Lins – PA nº 2023/000006961-00 (2º Quinto); 5. Diego Martinez Fervenza Cantoario – PA nº 2023/000007300-00 (2º Quinto); 6. Maria da Graça Giulietta Cardoso de Carvalho Starling – PA nº 2023/000006970-00 (2º Quinto); 7. Larissa Padilha Roriz Penna - PA nº 2023/000007344-00 (2º Quinto); 8. Marco Aurelio Plazzi Palis – PA nº 2023/000005949-00 (3º Quinto); 9. Jacinta Silva dos Santos – PA nº 2023/000007462-00 (3º Quinto);10. Saulo Góes Pinto – PA nº 2023/000006746-00 (3º Quinto); 11. Bárbara Marinho Nogueira – PA nº 2023/000007754-00 (4º Quinto); 12. Mychelle Martins Auatt Freitas – PA nº 2023/000007385-00 (4º Quinto); 13. Rosberg de Souza Crozara – PA nº 2023/000006188-00 (5º Quinto). Decisão: O Egrégio Tribunal Pleno decidiu, promover pelo critério de antiguidade, o Dr. Rafael Rodrigo da Silva Raposo. VOTARAM os Exmos. Srs. Desdores. Nélia Caminha Jorge – Presidente, Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Domingos Jorge Chalub Pereira, Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Airton Luís Corrêa Gentil, José Hamilton Saraiva dos Santos, Elci Simões de Oliveira, Délcio Luís Santos, Vânia Maria Marques Marinho, Abraham Peixoto Campos Filho, Onilza Abreu Gerth, Mirza Telma de Oliveira Cunha, Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques e Henrique Veiga Lima. Presidiu a sessão a Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge. Observações: Ausências justificadas: Desdores. João de Jesus Abdala Simões, Yedo Simões de Oliveira, Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Paulo Cesar Caminha e Lima, Cláudio César Ramalheira Roessing, Carla Maria Santos dos Reis, Ernesto Anselmo Chíxaro e Joana dos Santos Meirelles. Impedidos: Desdores. Jorge Manoel Lopes Lins, Jomar Ricardo Saunders Fernandes e Cézar Luiz Bandiera. 3 – Processo Administrativo nº 2023/000004101-00 – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO ASSENTAMENTO REGIMENTAL N.º 01/2011 – DVEXPED/TJAM, NOS INCISOS I E II. Adiado a pedido da Desa. Presidente. 4 – Processo Administrativo n° 2023/000000438-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE REGULAMENTA FUNÇÕES DE MAIOR RELEVÂNCIA OU RESPONSABILIDADE DEVIDAS AOS OFICIAIS E PRAÇAS A DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, BEM COMO A DISTRIBUIÇÃO DO EFETIVO. Decisão: Aprovada por maioria de votos. A Exma. Sra. Desa. Mirza Telma de Oliveira Cunha, declarou voto em sessão (juntado posteriormente aos autos), divergindo, declarando a necessidade de estudo técnico mais apurado. 5 – Processo Administrativo nº 2023/000000342-00 – ANTEPROJETO DE LEI QUE ALTERA A LEI N.° 3.705 DE 10 DE JANEIRO DE 2012, QUE ESTABELECE AS REPRESENTAÇÕES, GRATIFICAÇÕES E DIÁRIAS DOS MILITARES À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS. Decisão: Aprovado por unanimidade de votos. A Exma. Sra. Desa. Mirza Telma de Oliveira Cunha apresentou voto vista em sessão, que foi juntado posteriormente aos autos. 6 – Processo Administrativo n° 2023/000008173-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE VISA ALTERAR A RESOLUÇÃO N° 28/2010 NO QUE DIZ RESPEITO À CESSÃO DE USO DOS ESPAÇOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAZONAS PARA A REALIZAÇÃO DE EVENTOS E AFINS. Adiado, prorrogada a Vista Regimental requerida pela Exma. Sra. Desa. Maria das Graças Pessôa Figueiredo. 7 – Processo Administrativo n° 2023/000008567-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE VISA ALTERAR § 4º, DO ART. 114-A DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAZONAS, INCLUÍDO PELA EMENDA REGIMENTAL N.º 01/2018. Decisão: Aprovada por unanimidade de votos. 8 – Processo Administrativo n.° 2023/000006904-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 156 A 159 DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, DISCIPLINANDO QUE COMPETE A CADA DESEMBARGADOR, AO JULGAR RECURSOS OU PROCESSOS DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA, SUSCITAR INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA E ESTABELECENDO O PROCEDIMENTO A SER ADOTADO PARA CRIAÇÃO DAS SÚMULAS. Adiado, Vista Regimental Des. Délcio Luís Santos. 9 – Processo Administrativo n.° 2023/000001781-00 – MINUTA DE ANTEPROJETO DE LEI QUE ACRESCENTA A COORDENADORIA-GERAL DE CURSOS À ESTRUTURA DA ESCOLA JUDICIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS - EJUD/TJAM, ALTERANDO OS ARTS. 3º, 5º E 8º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 237, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2022 E ACRESCENTANDO O ART. 9º-A DA REFERIDA LEI. Decisão: Aprovada por unanimidade de votos. 10 - Processo Administrativo n°2023/000002402-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 5ª UNIDADE DE PROCESSAMENTO JUDICIAL, NO ÂMBITO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, INTEGRANDO AS ATIVIDADES DAS SECRETARIAS DA VARA DE REGISTROS PÚBLICOS E DA VARA DE USUCAPIÃO E CONFLITOS AGRÁRIOS E DÁ OUTRAS DISPOSIÇÕES. Apresentada nesta sessão. 11- Processo Administrativo nº 2023/000010051-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE INSTITUI A MEDALHA DO MÉRITO ACADÊMICO DA ESCOLA JUDICIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAZONAS. Decisão: Aprovada por unanimidade de votos. 12 - Processo Administrativo n.° 2023/000007163-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ACRESCENTA O §5° AO ART. 9° DA RESOLUÇÃO N.º 23/2022, PERMITINDO A ELEVAÇÃO DO PERCENTUAL DE TELETRABALHADORES PARA 50% AOS SERVIDORES DA ÁREA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. Apresentada nesta sessão. 13- Processo Administrativo nº 2023/000006957-00 – PORTARIA CONJUNTA Nº 04, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2023, DISPONIBILIZADA NO DJE DE 16.02.2023, QUE AUTORIZA A REALIZAÇÃO DE SESSÕES DE JULGAMENTO POR VIDEOCONFERÊNCIA NO ÂMBITO DAS TURMAS RECURSAIS, A SER REFERENDADA PELO EGRÉGIO TRIBUNAL PLENO. Decisão: Aprovada por unanimidade de votos. PAUTA DE JULGAMENTOS: 1) Recurso Administrativo nº: 0003632-51.2020.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Ursilita Braga Alfaia, Requerente: Erasmo Lino de Jesus Alfaia. Relator o Exmo. Sr. Desembargador DÉLCIO LUÍS SANTOS. Decisão: Unanimidade de votos, nos termos do voto do Relator. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo e Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes. 2) Processo Administrativo nº: 0001650-94.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Emanuel Florêncio Santiago, Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de  n.º 0001650-94.2023.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em APOSENTAR o servidor Emanuel Florêncio Santiago, matrícula 000.451-0B, Assistente Judiciário, classe/nível F-III, nos termos do art. 21-A, da Lei Complementar n.º 30/2001, texto consolidado em 29 de julho de 2014, e art. 3.º da Emenda Constitucional n.º 47/2005, com proventos integrais de R$ 11.935,18 (onze mil, novecentos e trinta e cinco reais e dezoito centavos). Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Délcio Luís Santos e Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo. 3) Mandado de Segurança Cível nº: 4003615-73.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Geise Chaves Borges, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas – Wilson Miranda Lima, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Impetrado: Secretaria de Estado de Administração de Gestão -sead. Relator o Exmo. Sr. Desembargador CEZAR LUIZ BANDIERA. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Desembargadores que compõem as Câmaras Reunidas do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos e em dissonância com o Parecer Ministerial, em CONCEDER PARCIALMENTE A SEGURANÇA PLEITEADA, nos termos do voto do Relator. Sala das sessões, em Manaus/AM,. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo e Desembargador Délcio Luís Santos. 4) Mandado de Segurança Cível nº: 4002105-25.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Francinaldo Anselmo Pereira, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, LitsPassiv: Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas - Amazonprev, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador ABRAHAM PEIXOTO CAMPOS FILHO. Decisão: ACÓRDÃOVistos, discutidos e relatados estes autos de Mandado de Segurança Cível n.º 4002105-25.2022.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram a Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em conceder parcialmente a segurança, nos termos do voto do Relator, que passa a integrar o julgado. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo e Desembargador Délcio Luís Santos. 5) Mandado de Segurança Cível nº: 4006465-03.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Mauro Alex Souza Motta Filho, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, ListPassiv: A Fazenda Publica do Estado do Amazonas, LitsPassiv: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, LitsPassiv: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador HENRIQUE VEIGA LIMA. Decisão: Unanimidade de votos, nos termos do voto do Relator. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Délcio Luís Santos e Desembargador Cezar Luiz Bandiera. 6) Reclamação Cível nº: 4008451-60.2020.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Reclamante: Patri Onze Empreendimentos Imobiliários Ltda, Reclamado: 1ª Câmara Civel do Tribunal de Kustiça, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JORGE MANOEL LOPES LINS. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em dissonância com o parecer do Ministério Público Estadual, em julgar improcedente o pedido formulado na presente Reclamação, nos termos do voto que acompanha esta decisão. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargadora Joana dos Santos Meirelles, Desembargador Délcio Luís Santos e Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo. 7) Embargos de Declaração Cível nº: 0000424-54.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Embargante: Enio de Oliveira Malveira, Embargado: Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militares do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de n.º 0000424-54.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores da(s) Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Délcio Luís Santos e Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo. 8) Agravo Interno Criminal nº: 0011111-27.2022.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/Vara da Auditoria Militar. Agravante: Ministério Público do Estado do Amazonas, Agravado: Tony Douglas da Silva Marinho, Procurador MP: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Criminal n.º 0011111-27.2022.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do(as) Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso, nos termos do voto da desembargadora relatora. Desembargador Nélia Caminha Jorge. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Délcio Luís Santos e Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo. 9) Agravo Interno Criminal nº: 0012841-73.2022.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/1ª V.E.C.U.T.E.. Agravante: Ministério Público do Estado do Amazonas, Agravado: Marcelo Liendro da Silva Amaral, Agravado: Andrey Ramon dos Passos França, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃOVistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Criminal n.º 0012841-73.2022.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos conhecer e negar provimento ao recurso, nos termos do voto da desembargadora relatora. Desembargadora Nélia Caminha Jorge. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Délcio Luís Santos e Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo. 10) Agravo Interno Cível nº: 0001414-79.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Agravante: Ministério Público do Estado do Amazonas, Agravado: Prefeitura Municipal de Urucurituba – AM, Terceiro I: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível n.º 0001414-79.2022.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos e em consonância com o parecer ministerial, em conhecer e negar provimento ao recurso, nos termos do voto da desembargadora relatora. Desembargador Nélia Caminha Jorge. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Délcio Luís Santos e Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo. 11) Agravo Interno Cível nº: 0006940-27.2022.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Agravante: Jamerson de Paula Velasco, Agravante: Edir Matias Cardoso, Agravante: Josué Meneses Brandão, Agravante: Valci Paulo da Silva Ferreira, Agravante: Cristiani Fachinello Simoes, Agravante: Eliel Lopes Gomes Santiago, Agravante: Luiz Alberto da Ssilva Carvalho, Agravante: Leonardo Augusto dos Santos, Agravante: Ezio Soares da Silva, Agravante: Mateus Seabra da Silva, Agravante: Rodolfo Telheira Neto, Agravante: Antônio Rodrigues da Silva, Agravante: Reginaldo de Araújo Silva, Agravante: Marcos de Souza Queiroz, Agravante: Antônio Augusto Costa Chaves, Agravante: Luis Fernando Justa Barroso, Agravante: Hernandson Monteiro Nogueira, Agravante: Handerson Moreira Figueiredo, Agravante: Eduardo Moreira Filho, Agravante: Waltemberg da Silva Machado, Agravante: André Guimarães Colares, Agravante: Anderson Evangelista da Silva, Agravante: Francisco Fábio de Lima Farias, Agravante: Iclebio da Costa Passos, Agravante: José Menezes Brandão, Agravado: O Estado do Amazonas, Terceiro I: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível n.º 0006940-27.2022.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas em conhecer e negar provimento ao recurso, nos termos do voto da desembargadora relatora. Desembargadora Nélia Caminha Jorge. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Délcio Luís Santos e Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo. 12) Incidente de Suspeição Cível nº: 0003623-21.2022.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Excipiente: Áldrin Henrique de Castro Rodrigues, Excepto: Exmo. Desdor. Paulo Cesar Caminha e Lima., MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Incidente de Suspeição Cível n.º 0003623-21.2022.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores da(s) Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em rejeitar a exceção de suspeição, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Délcio Luís Santos e Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo. 13) Conflito de competência cível nº: 0002563-13.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Exmo. Desdor. Flavio Humberto Pascarelli Lopes, Suscitado: Exmo. Desdor. Yêdo Simões de Oliveira, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conflito de Competência Cível n.º 0002563-13.2022.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas em julgar improcedente o presente Conflito Negativo de Competência para declarar como competente o Excelentíssimo Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, para a relatoria da reclamação n.º 4002404-70.2020.8.04.0000, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Délcio Luís Santos e Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo. 14) Conflito de competência cível nº: 0001044-66.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Exmo. Desdor. Paulo César Caminha e Lima., Suscitado: Exmo. Sr. Desdor. Yêdo Simões de Oliveira, Terceiro I: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conflito de Competência Cível nº 0001044-66.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores da(s) Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em declarar competente o suscitado,  Exmo. Des. Yedo Simões de Oliveira, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Délcio Luís Santos e Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo. 15) Conflito de competência cível nº: 0000403-78.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Des. Paulo César Caminha e Lima, Suscitado: Des. João de Jesus Abdala Simões. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conflito de Competência Cível nº 0000403-78.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores da(s) Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em declarar competente o desembargador suscitante, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Délcio Luís Santos e Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo. 16) Conflito de competência cível nº: 0000405-48.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Des. Airton Luís Corrêa Gentil, Suscitado: Des. Délcio Luís Santos. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conflito de Competência Cível nº 0000405-48.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores da(s) Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, julgar procedente o presente conflito e declarar competente o Exmo. Desembargador Délcio Luís Santos, ora suscitado, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedidos os Exmos (a). Srs. (a) Desembargador Délcio Luís Santos e Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo. 17) Conflito de competência cível nº: 0000517-17.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Des. Paulo César Caminha e Lima, Suscitado: Des. Lafayette Carneiro Vieira Júnior, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃOVistos, relatados e discutidos estes autos de Conflito de Competência Cível nº 0000517-17.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores da(s) Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em declarar competente o desembargador suscitado, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Délcio Luís Santos e Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo. VISTA REGIMENTAL 18) Processo Administrativo nº: 0000603-85.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Tribunal de Contas do Estado do Amazonas - TCE/AM, Requerido: Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, Intssado: Laurentina Tavares Jacinto. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Motivo: Julgamento suspenso em virtude do pedido de Vista Regimental do E. Des. Délcio Luís Santos.  19) Mandado de Segurança Cível nº: 4003856-47.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Helton Rangel Coutinho, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amazonas, LitsPassiv: Orleilson Muniz, Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora LUIZA CRISTINA NASCIMENTO DA COSTA MARQUES. Motivo: Adiado, em virtude do pedido de Vista Regimental do Exmo Sr. Des. Cezar Luiz Bandiera. 20) Mandado de Segurança Coletivo nº: 4000008-86.2021.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrante: Associação das Praças da Polícia e Bombeiros Militar do Amazonas Appbmam, Impetrado: Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Amazonas Na Pessoa do Comandante Geral da Polícia Militar, Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar, Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador ABRAHAM PEIXOTO CAMPOS FILHO. Motivo: Adiado, prorrogada a Vista Regimental, Des. Délcio Luís Santos. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. 21) Mandado de Segurança Cível nº: 4008127-70.2020.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Julio de Almeida Lima Filho, Impetrante: Luiz Carlos Batista, Impetrante: Luiz Lopes de Oliveira, Impetrante: Orian Vieira Ribeiro, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Amazonas Na Pessoa do Comandante Geral da Polícia Militar, Impetrado: O Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador ABRAHAM PEIXOTO CAMPOS FILHO. Motivo: Adiado, prorrogada a Vista Regimental, Des. Délcio Luís Santos. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. 22) Agravo Interno Cível nº: 0007234-16.2021.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Agravante: Itaú Unibanco S/A, Agravado: Friller Brasil Alimentos Ltda, Agravado: Contra ato Excelentíssimo Senhor Desembargador Paulo Caminha e Lima. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MARIA DAS GRAÇAS PESSOA FIGUEIREDO. Motivo: Adiado, em virtude da ausência justificada do membro vistor, Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Paulo César Caminha e Lima e Desembargador Elci Simões de Oliveira. ADIADOS em virtude das ausências justificadas dos Relatores: Pelo Exmo. Sr. Desembargador JOÃO DE JESUS ABDALA SIMÕES: Mandado de Segurança Cível nº: 4002043-82.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Pelo Exmo. Sr. Desembargador CLÁUDIO CÉSAR RAMALHEIRA ROESSING: Mandado de Segurança Cível nº: 4006245-39.2021.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Pelo Exmo. Sr. Desembargador ANSELMO CHÍXARO: Recurso Administrativo nº: 0007824-56.2022.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Nada mais havendo a tratar, a Excelentíssima Senhora Presidente, encerrou a sessão. E, para constar, eu, Bel.ª Tânia Mara Garcia Mafra, Secretária do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária-Geral de Justiça, e a seguir, assinada pela Exma. Sra. Desa. Presidente.
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